
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.183.260 - RS (2009/0079131-8)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : BREAD'S INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : MICHELLE MEOTTI TENTARDINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
BACEN-JUD. PENHORA ON LINE. BUSCA DE BENS DO DEVEDOR. 
PROVA DE EXAURIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.

– A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.112.943/MA, 
submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, ratificou o 
entendimento de que "após o advento da Lei n. 11.382/2006, o juiz, ao 
decidir sobre a realização da penhora on line, não pode mais exigir do 
credor prova de exaurimento das vias extrajudiciais na busca de bens a 
serem penhorados" (DJe de 23.11.2010).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 

na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 

destaque. Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman 

Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2011(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.183.260 - RS (2009/0079131-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA:

Bread's Indústria de Alimentos Ltda. interpõe agravo regimental contra 

decisão proferida pela eminente Ministra Eliana Calmon, nos seguintes termos:

"Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão que inadmitiu recurso especial sob o fundamento de que o 
recurso encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ.

Afirma a agravante, em síntese, que o Tribunal de origem 
não poderia ter entrado no exame do mérito do especial, pois deveria se 
limitar à análise dos requisitos formais de admissibilidade do recurso.

Requer, assim, o provimento do agravo de instrumento e o 
prosseguimento do julgamento do recurso especial.

DECIDO:
Atendidos os requisitos do art. 544, § 1º, do CPC quanto à 

formação do instrumento, passo a examinar o recurso especial, com 
amparo no § 3º do referido dispositivo legal.

No recurso especial, interposto com fulcro na alínea "a" do 
permissivo constitucional, alega a parte recorrente contrariedade aos arts. 
185-A do CTN e  655 e 655-A do CPC. Defende, em síntese, que:

a)  o art. 185-A não condiciona a decretação de 
indisponibilidade ao exaurimento, pela parte exequente, das diligências 
tendentes à localização de bens penhoráveis, tão-somente, preceitua que 
a decretação de indisponibilidade terá lugar sempre que, tendo sido citado 
o devedor, não forem nomeados nem encontrados bens penhoráveis; e

b)  as recentes alterações legislativas  contemplaram o 
dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 
financeira, como garantia preferencial no processo de execução, 
posicionada em primeiro lugar na ordem de preferência, conforme se 
observa dos arts. 655 e 655-A do CPC.

Requer, assim, o provimento do recurso especial.
Houve contra-razões às fls. 167/180. 
É o relatório.
Esta Corte pacificou o entendimento de que a utilização do 

sistema "BACENJUD" é medida extrema, que deve ocorrer apenas 
excepcionalmente, quando frustradas as diligências para encontrar bens 
do devedor. 

A Lei 11.382/2006, todavia, promoveu profundas e 
significativas alterações no processo de execução de títulos extrajudiciais, 
de que é exemplo a Certidão de Dívida Ativa (CDA), com o objetivo de 
resgatar a dívida histórica do legislador com o credor, devolvendo à 
prestação jurisdicional em tais hipóteses a efetividade outrora perdida.
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Como exemplo de tais alterações no Código de Processo 
Civil, vale mencionar que o referido diploma  modificou a redação do caput 
do art. 655, colocando o dinheiro, em espécie ou depositado em instituição 
financeira, em primeiro lugar na ordem de penhora, e inseriu o art. 655-A, 
autorizando expressamente a utilização do sistema BACENJUD ou 
congênere na busca de informações sobre ativos financeiros e a 
respectiva penhora. Confira-se:

Art. 655.  A penhora observará, preferencialmente, a 
seguinte ordem: 

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou 
aplicação em instituição financeira;

II - veículos de via terrestre; 
III - bens móveis em geral; 
IV - bens imóveis;
V - navios e aeronaves;
VI - ações e quotas de sociedades empresárias;
VII - percentual do faturamento de empresa devedora;
VIII - pedras e metais preciosos; 
IX - títulos da dívida pública da União, Estados e 

Distrito Federal com cotação em mercado;
X - títulos e valores mobiliários com cotação em 

mercado;
XI - outros direitos. 
§ 1º Na execução de crédito com garantia hipotecária, 

pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, 
preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; se a 
coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse 
intimado da penhora.

§ 2º Recaindo a penhora em bens imóveis, será 
intimado também o cônjuge do executado.

Art. 655-A.  Para possibilitar a penhora de 
dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a 
requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade 
supervisora do sistema bancário, preferencialmente 
por meio eletrônico, informações sobre a existência de 
ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato 
determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado 
na execução.

§ 1º As informações limitar-se-ão à existência ou não 
de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução.

§ 2º Compete ao executado comprovar que as 
quantias depositadas em conta corrente referem-se à 
hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que 
estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade. 

§ 3º  Na penhora de percentual do faturamento da 
empresa executada, será nomeado depositário, com a 
atribuição de submeter à aprovação judicial a forma de 
efetivação da constrição, bem como de prestar contas 
mensalmente, entregando ao exeqüente as quantias 
recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da 
dívida.

§ 4º  Quando se tratar de execução contra partido 
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político, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à 
autoridade supervisora do sistema bancário, nos termos do 
que estabelece o caput deste artigo, informações sobre a 
existência de ativos tão-somente em nome do órgão 
partidário que tenha contraído a dívida executada ou que 
tenha dado causa a violação de direito ou ao dano, ao qual 
cabe exclusivamente a responsabilidade pelos atos 
praticados, de acordo com o disposto no art. 15-A da Lei no 
9.096, de 19 de setembro de 1995. (Incluído pela Lei nº 
11.694, de 2008)

Na vigência da Lei 11.382/2006, portanto, deve o magistrado 
deferir o requerimento eletrônico de informações e o bloqueio de valores 
em nome do executado junto à instituições financeiras, sendo 
desnecessária a comprovação de que o credor esgotou todos os meios 
necessários para localização de bens do devedor.

Sobre o tema, destaco os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS DO EXECUTADO. 
DECISÃO QUE INDEFERIU O USO DO BACENJUD 
ANTERIOR À LEI N. 11.382/06.

1. É possível o bloqueio de valores depositados em 
conta corrente, mas somente após a constatação da 
inviabilidade dos meios postos à disposição do exeqüente 
para a localização de bens do devedor, ou quando os bens 
penhorados se mostrarem de difícil alienação.

2. No caso concreto, não há que se falar na aplicação 
da Lei n. 11.382/06 (que deu nova redação ao art. 655 do 
CPC), uma vez que a decisão que indeferiu o pedido de 
bloqueio judicial é anterior à entrada em vigor do referido 
diploma normativo.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 1.040.672/BA, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2008, DJe 17/12/2008)

Processual civil. Recurso especial. Ação de execução 
de título extrajudicial. BACENJUD. Obrigatoriedade de 
cadastramento do magistrado. Art. 2º da Resolução n.º 61/08 
do CNJ. Precedência da utilização do sistema eletrônico 
sobre os demais meios disponíveis para a realização das 
providências do art. 655-A do CPC.

- O art. 655-A do CPC, ao mencionar a expressão 
"preferencialmente", determina que é prioritária a utilização 
do meio eletrônico para a realização das providências 
contidas no referido dispositivo, facultando, apenas de forma 
subsidiária, o uso de outros mecanismos para tal finalidade.

- Nos termos do art. 2º da Resolução n.º 61/2008 do 
CNJ, "é obrigatório o cadastramento, no sistema BACENJUD, 
de todos os magistrados brasileiros cuja atividade 
jurisdicional compreenda a necessidade de consulta e 
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bloqueio de recursos financeiros de parte ou terceiro em 
processo judicial".

Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.043.759/DF, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 16/12/2008)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO 
FISCAL – SISTEMA "BACENJUD" – EXCEPCIONALIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que, anteriormente à vigência da Lei 11.382/2006, que deu 
nova redação ao art. 655 e introduziu o art. 655-A ao Código 
de Processo Civil, a utilização do sistema BACENJUD, por ser 
medida extrema, apenas era possível após a demonstração 
de que restaram infrutíferas as diligências para a localização 
de bens do devedor.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.041.629/BA, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 21/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. 
COMPROVAÇÃO DE ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA A 
LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO PROFERIDA 
ANTES DA LEI 11.382/2006.

1. Esta Corte tem assente o entendimento de admitir 
o bloqueio de ativos financeiros em conta corrente do 
devedor, com a conseqüente quebra do sigilo bancário, 
desde que esgotados todos os meios para localizar bens 
passíveis de penhora.

2. Conforme expresso no voto condutor do aresto 
combatido, o exeqüente não esgotou todas as diligências na 
busca de bens passíveis de penhora. Nesta seara especial, a 
verificação do exaurimento das possibilidades extrajudiciais 
de localização de bens penhoráveis do agravado é obstada 
pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Ressalte-se que a decisão que indeferiu a medida 
executiva pleiteada foi proferida em momento anterior à 
vigência da Lei 11.382/2006, que, alterando dispositivos do 
CPC, colocou na mesma ordem de preferência de penhora 
"dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em 
instituição financeira" (art. 655, I) e permitiu a realização da 
constrição, preferencialmente, por meio eletrônico (art. 
655-A). Assim, o  recurso deve ser analisado com base no 
sistema vigente à época, o que torna inviável a aplicação da 
legislação superveniente.

4. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 806.064/PE, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/09/2008, DJe 06/10/2008)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONVÊNIO BACEN 
JUD. INDISPONIBILIDADE DE BENS E ATIVOS FINANCEIROS. 
NÃO-ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A 
LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. EXECUÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.382/2006. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, antes das modificações 
introduzidas pela Lei nº 11.382/06, somente se admite o 
bloqueio de ativos financeiros pelo Sistema Bacen Jud 
quando esgotados todos os meios necessários à localização 
de outros bens passíveis de penhora.

2. "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." (Súmula do STJ, Enunciado nº 7).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 992.590/BA, Rel. Ministro  HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, 
DJe 03/09/2008)

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONVÊNIO BACEN-JUD. PENHORA DE DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS. INDEFERIMENTO. DECISÃO TOMADA NO 
PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI 11.382/06, QUE EQUIPAROU 
TAIS DEPÓSITOS A DINHEIRO EM ESPÉCIE NA ORDEM DE 
PENHORA (CPC, ART. 655, I), PERMITINDO SUA 
EFETIVAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO (CPC, ART. 655-A). 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

(REsp 1066091/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 
25/09/2008)

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO 
SISTEMA BACENJUD – ARTIGOS 655 E 655-A DO CPC, 
ALTERADOS PELA LEI N. 11.382/06 - DECISÃO 
POSTERIOR - APLICABILIDADE. 

1. A Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, 
publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando 
incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras 
como bens preferenciais na ordem de penhora como se 
fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a 
constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 655-A). 

2. A decisão de primeiro grau que indeferiu a medida 
foi proferida em 20 de abril de 2007, após o advento da Lei 
n. 11.382/06, assim tanto ela como o acórdão recorrido 
devem ser reformados para adequação às novas regras 
processuais. 

Recurso especial provido. 
REsp 1.056.246/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10.06.2008, DJe 
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23.06.2008. 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONVÊNIO BACEN-JUD. PENHORA ONLINE DE DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS. INDEFERIMENTO. DECISÃO. REGIME 
ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI 11.382/06. EQUIPARAÇÃO. 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS EM ESPÉCIE. EFETIVAÇÃO. MEIO 
ELETRÔNICO. 

1. Esta Corte admite a expedição de ofício ao Banco 
Central do Brasil - Bacen para se obter informações sobre a 
existência de ativos financeiros do devedor, desde que o 
exeqüente comprove ter exaurido todos os meios de 
levantamento de dados na via extrajudicial. 

2. A verificação do esgotamento das possibilidades 
extrajudiciais de localização de bens penhoráveis do 
agravado é obstada pelo teor da Súmula 7/STJ, in verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 

3. Ademais, impõe-se a manutenção do entendimento 
jurisprudencial desta Corte e do regime normativo anteriores 
aos casos em que o indeferimento da medida executiva 
ocorre antes do advento da Lei 11.382/06, que alterou o 
CPC quando incluiu os depósitos e aplicações em instituições 
financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora 
como se fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu 
que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 
655-A). 

4. Agravo regimental não provido. 
AgRg no Ag 944.358/SC, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2008, DJe 
11/03/2008. 

Na hipótese dos autos, a sentença que deferiu a utilização 
do sistema "BACENJUD" (fls. 66) é posterior à vigência da Lei 
11.382/2006. 

O Tribunal de origem no julgamento do agravo de 
instrumento se pronunciou deferindo em parte o efeito suspensivo 
pleiteado, para que novos bloqueios não fossem efetuados, oportunizando 
à ora recorrida a indicação de outros bens disponíveis e suficientes à 
garantia, de modo a obter a liberação dos valores bloqueados junto ao 
juízo de primeiro grau.

Diante disso, merece acolhida a pretensão da recorrente, a 
fim de se permitir a imediata aplicação do art. 655-A do CPC.

Com essas considerações, nos termos do art. 544, § 3º, c/c 
o art. 557 do CPC,  conheço do agravo de instrumento para, desde logo, 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL" (e-STJ fls. 214/218).

A agravante aponta violação do art. 557, § 1°- A, do CPC, pois, segundo 

ela, a decisão monocrática foi proferida em confronto com a jurisprudência pacífica do 
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STJ, segundo a qual a penhora online só pode ser deferida após comprovação, por 

parte do credor, de exaurimento das vias necessárias à localização de bens do 

devedor.

Alega que, na hipótese dos autos, o deferimento da penhora online 

demanda necessariamente o revolvimento de matéria fática, motivo pelo qual o 

acolhimento do apelo nobre interposto pela Fazenda encontra óbice no verbete n. 7 da 

Súmula do STJ.

Sustenta que a manutenção do decisório agravado afronta os art. 5°, IX e 

XII, da CF, 1° da LC 105/01.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora atacada ou sua 

apresentação perante a Turma julgadora. 

É o relatório. Decido.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.183.260 - RS (2009/0079131-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
BACEN-JUD. PENHORA ONLINE. BUSCA DE BENS DO DEVEDOR. 
PROVA DE EXAURIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.

– A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.112.943/MA, 
submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, ratificou o 
entendimento de que "após o advento da Lei n. 11.382/2006, o juiz, ao 
decidir sobre a realização da penhora online, não pode mais exigir do 
credor prova de exaurimento das vias extrajudiciais na busca de bens a 
serem penhorados" (DJe de 23.11.2010).

Agravo regimental improvido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

A empresa sustenta a nulidade da decisão monocrática, pois proferida em 

confronto com a jurisprudência pacífica do STJ, segundo a qual a penhora online só 

pode ser deferida após comprovação, por parte do credor, de exaurimento das vias 

necessárias à localização de bens do devedor.

Não prospera a irresignação.

A questão posta no apelo nobre é objeto de diversos outros recursos 

idênticos julgados nesta Corte, havendo torrencial jurisprudência a amparar a tese 

firmada no decisum ora agravado, cujos fundamentos reitero in verbis:

"Esta Corte pacificou o entendimento de que a utilização do 
sistema "BACENJUD" é medida extrema, que deve ocorrer apenas 
excepcionalmente, quando frustradas as diligências para encontrar bens 
do devedor. 

A Lei 11.382/2006, todavia, promoveu profundas e 
significativas alterações no processo de execução de títulos extrajudiciais, 
de que é exemplo a Certidão de Dívida Ativa (CDA), com o objetivo de 
resgatar a dívida histórica do legislador com o credor, devolvendo à 
prestação jurisdicional em tais hipóteses a efetividade outrora perdida.

Como exemplo de tais alterações no Código de Processo 
Civil, vale mencionar que o referido diploma  modificou a redação do caput 
do art. 655, colocando o dinheiro, em espécie ou depositado em instituição 
financeira, em primeiro lugar na ordem de penhora, e inseriu o art. 655-A, 
autorizando expressamente a utilização do sistema BACENJUD ou 
congênere na busca de informações sobre ativos financeiros e a 
respectiva penhora. Confira-se:
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Art. 655.  A penhora observará, preferencialmente, a 

seguinte ordem: 
I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação 

em instituição financeira;
II - veículos de via terrestre; 
III - bens móveis em geral; 
IV - bens imóveis;
V - navios e aeronaves;
VI - ações e quotas de sociedades empresárias;
VII - percentual do faturamento de empresa devedora;
VIII - pedras e metais preciosos; 
IX - títulos da dívida pública da União, Estados e 

Distrito Federal com cotação em mercado;
X - títulos e valores mobiliários com cotação em 

mercado;
XI - outros direitos. 
§ 1º Na execução de crédito com garantia hipotecária, 

pignoratícia ou anticrética, a penhora recairá, 
preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; se a 
coisa pertencer a terceiro garantidor, será também esse 
intimado da penhora.

§ 2º Recaindo a penhora em bens imóveis, será 
intimado também o cônjuge do executado.

Art. 655-A.  Para possibilitar a penhora de dinheiro em 
depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do 
exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema 
bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações 
sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo 
no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor 
indicado na execução.

§ 1º As informações limitar-se-ão à existência ou não 
de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução.

§ 2º Compete ao executado comprovar que as 
quantias depositadas em conta corrente referem-se à 
hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que 
estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade. 

§ 3º  Na penhora de percentual do faturamento da 
empresa executada, será nomeado depositário, com a 
atribuição de submeter à aprovação judicial a forma de 
efetivação da constrição, bem como de prestar contas 
mensalmente, entregando ao exeqüente as quantias 
recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da 
dívida.

§ 4º  Quando se tratar de execução contra partido 
político, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à 
autoridade supervisora do sistema bancário, nos termos do 
que estabelece o caput deste artigo, informações sobre a 
existência de ativos tão-somente em nome do órgão 
partidário que tenha contraído a dívida executada ou que 
tenha dado causa a violação de direito ou ao dano, ao qual 
cabe exclusivamente a responsabilidade pelos atos 
praticados, de acordo com o disposto no art. 15-A da Lei no 
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9.096, de 19 de setembro de 1995. (Incluído pela Lei nº 
11.694, de 2008)

Na vigência da Lei 11.382/2006, portanto, deve o magistrado 
deferir o requerimento eletrônico de informações e o bloqueio de valores 
em nome do executado junto à instituições financeiras, sendo 
desnecessária a comprovação de que o credor esgotou todos os meios 
necessários para localização de bens do devedor.

Sobre o tema, destaco os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS DO EXECUTADO. 
DECISÃO QUE INDEFERIU O USO DO BACENJUD 
ANTERIOR À LEI N. 11.382/06.

1. É possível o bloqueio de valores depositados em 
conta corrente, mas somente após a constatação da 
inviabilidade dos meios postos à disposição do exeqüente 
para a localização de bens do devedor, ou quando os bens 
penhorados se mostrarem de difícil alienação.

2. No caso concreto, não há que se falar na aplicação 
da Lei n. 11.382/06 (que deu nova redação ao art. 655 do 
CPC), uma vez que a decisão que indeferiu o pedido de 
bloqueio judicial é anterior à entrada em vigor do referido 
diploma normativo.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 1.040.672/BA, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2008, DJe 17/12/2008)

Processual civil. Recurso especial. Ação de execução 
de título extrajudicial. BACENJUD. Obrigatoriedade de 
cadastramento do magistrado. Art. 2º da Resolução n.º 61/08 
do CNJ. Precedência da utilização do sistema eletrônico 
sobre os demais meios disponíveis para a realização das 
providências do art. 655-A do CPC.

- O art. 655-A do CPC, ao mencionar a expressão 
"preferencialmente", determina que é prioritária a utilização 
do meio eletrônico para a realização das providências 
contidas no referido dispositivo, facultando, apenas de forma 
subsidiária, o uso de outros mecanismos para tal finalidade.

- Nos termos do art. 2º da Resolução n.º 61/2008 do 
CNJ, "é obrigatório o cadastramento, no sistema BACENJUD, 
de todos os magistrados brasileiros cuja atividade 
jurisdicional compreenda a necessidade de consulta e 
bloqueio de recursos financeiros de parte ou terceiro em 
processo judicial".

Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.043.759/DF, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 16/12/2008)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO 
FISCAL – SISTEMA "BACENJUD" – EXCEPCIONALIDADE.
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1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que, anteriormente à vigência da Lei 11.382/2006, que deu 
nova redação ao art. 655 e introduziu o art. 655-A ao Código 
de Processo Civil, a utilização do sistema BACENJUD, por ser 
medida extrema, apenas era possível após a demonstração 
de que restaram infrutíferas as diligências para a localização 
de bens do devedor.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.041.629/BA, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 21/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. 
COMPROVAÇÃO DE ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA A 
LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO PROFERIDA 
ANTES DA LEI 11.382/2006.

1. Esta Corte tem assente o entendimento de admitir 
o bloqueio de ativos financeiros em conta corrente do 
devedor, com a conseqüente quebra do sigilo bancário, 
desde que esgotados todos os meios para localizar bens 
passíveis de penhora.

2. Conforme expresso no voto condutor do aresto 
combatido, o exeqüente não esgotou todas as diligências na 
busca de bens passíveis de penhora. Nesta seara especial, a 
verificação do exaurimento das possibilidades extrajudiciais 
de localização de bens penhoráveis do agravado é obstada 
pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Ressalte-se que a decisão que indeferiu a medida 
executiva pleiteada foi proferida em momento anterior à 
vigência da Lei 11.382/2006, que, alterando dispositivos do 
CPC, colocou na mesma ordem de preferência de penhora 
"dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em 
instituição financeira" (art. 655, I) e permitiu a realização da 
constrição, preferencialmente, por meio eletrônico (art. 
655-A). Assim, o recurso deve ser analisado com base no 
sistema vigente à época, o que torna inviável a aplicação da 
legislação superveniente.

4. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 806.064/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/09/2008, DJe 06/10/2008)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONVÊNIO BACEN 
JUD. INDISPONIBILIDADE DE BENS E ATIVOS FINANCEIROS. 
NÃO-ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A 
LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. EXECUÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.382/2006. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
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Justiça no sentido de que, antes das modificações 
introduzidas pela Lei nº 11.382/06, somente se admite o 
bloqueio de ativos financeiros pelo Sistema Bacen Jud 
quando esgotados todos os meios necessários à localização 
de outros bens passíveis de penhora.

2. "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." (Súmula do STJ, Enunciado nº 7).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 992.590/BA, Rel. Ministro  HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, 
DJe 03/09/2008)

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONVÊNIO BACEN-JUD. PENHORA DE DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS. INDEFERIMENTO. DECISÃO TOMADA NO 
PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI 11.382/06, QUE EQUIPAROU 
TAIS DEPÓSITOS A DINHEIRO EM ESPÉCIE NA ORDEM DE 
PENHORA (CPC, ART. 655, I), PERMITINDO SUA 
EFETIVAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO (CPC, ART. 655-A). 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

(REsp 1066091/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 
25/09/2008)

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO 
SISTEMA BACENJUD – ARTIGOS 655 E 655-A DO CPC, 
ALTERADOS PELA LEI N. 11.382/06 - DECISÃO 
POSTERIOR - APLICABILIDADE. 

1. A Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, 
publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando 
incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras 
como bens preferenciais na ordem de penhora como se 
fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a 
constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 655-A). 

2. A decisão de primeiro grau que indeferiu a medida 
foi proferida em 20 de abril de 2007, após o advento da Lei 
n. 11.382/06, assim tanto ela como o acórdão recorrido 
devem ser reformados para adequação às novas regras 
processuais. 

Recurso especial provido. 
REsp 1.056.246/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10.06.2008, DJe 
23.06.2008. 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONVÊNIO BACEN-JUD. PENHORA ONLINE DE DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS. INDEFERIMENTO. DECISÃO. REGIME 
ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI 11.382/06. EQUIPARAÇÃO. 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS EM ESPÉCIE. EFETIVAÇÃO. MEIO 
ELETRÔNICO. 
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1. Esta Corte admite a expedição de ofício ao Banco 

Central do Brasil - Bacen para se obter informações sobre a 
existência de ativos financeiros do devedor, desde que o 
exeqüente comprove ter exaurido todos os meios de 
levantamento de dados na via extrajudicial. 

2. A verificação do esgotamento das possibilidades 
extrajudiciais de localização de bens penhoráveis do 
agravado é obstada pelo teor da Súmula 7/STJ, in verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 

3. Ademais, impõe-se a manutenção do entendimento 
jurisprudencial desta Corte e do regime normativo anteriores 
aos casos em que o indeferimento da medida executiva 
ocorre antes do advento da Lei 11.382/06, que alterou o 
CPC quando incluiu os depósitos e aplicações em instituições 
financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora 
como se fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu 
que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 
655-A). 

4. Agravo regimental não provido. 
AgRg no Ag 944.358/SC, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2008, DJe 
11/03/2008. 

Na hipótese dos autos, a sentença que deferiu a utilização 
do sistema "BACENJUD" (fls. 66) é posterior à vigência da Lei 
11.382/2006. 

O Tribunal de origem no julgamento do agravo de 
instrumento se pronunciou deferindo em parte o efeito suspensivo 
pleiteado, para que novos bloqueios não fossem efetuados, oportunizando 
à ora recorrida a indicação de outros bens disponíveis e suficientes à 
garantia, de modo a obter a liberação dos valores bloqueados junto ao 
juízo de primeiro grau.

Diante disso, merece acolhida a pretensão da recorrente, a 
fim de se permitir a imediata aplicação do art. 655-A do CPC" (e-STJ fls. 
214/218).

Por oportuno, registro que a Corte Especial, no dia 15.9.2010, no 

julgamento do REsp n. 1.112.943/MA, submetido ao regime previsto no art. 543-C do 

CPC, ratificou o entendimento de que "após o advento da Lei n. 11.382/2006, o juiz, ao 

decidir sobre a realização da penhora online, não pode mais exigir do credor prova de 

exaurimento das vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados" (DJe de 

23.11.2010).

Observo, por fim, ser incabível, na via eleita, a apreciação de matéria de 

índole constitucional.

Subsistentes, assim, os fundamentos do decisório agravado, nego 
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provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0079131-8 Ag     1.183.260 / RS

Números Origem:  200804000032000       200904000104830       3910500026506

PAUTA: 03/05/2011 JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BREAD'S INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MICHELLE MEOTTI TENTARDINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BREAD'S INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MICHELLE MEOTTI TENTARDINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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